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Introdução
A biodiversidade da floresta amazônica é contabilizada em cerca de 16.000 
espécies de árvores, e as hiperdominantes concentram‑se em 227 espécies, que 
representam cerca de 50% de todas as espécies presentes na região (ter Steege 
et al., 2013). Nesse sentido, é uma preocupação constante da comunidade científica 
a perda de espécies florestais pela forte pressão do desmatamento, retirada ilegal 
de madeira e fragilidade na fiscalização ambiental, comprometendo assim os 
serviços ecossistêmicos prestados às gerações atuais e futuras. 

Espécies como a castanheira existem em todo o bioma da Amazônia em países 
como a Bolívia, o Peru e o Brasil, bem como nas Guianas, no Suriname e ao sul da 
Venezuela (Mori; Prance, 1990). Os registros de ocorrência no Brasil evidenciam 
os estados do Acre, do Amazonas, do Pará, do Amapá, de Rondônia, de Roraima e 
do Mato Grosso. A pressão antrópica demandou ações de inclusão da castanheira 
entre as espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção na lista do Ministério 
do Meio Ambiente (Portaria MMA nº 148, de 7 de junho de 2022), em decorrência 
do desflorestamento para avanço da fronteira agropecuária, sobretudo no Pará 
(Martorano et al., 2021). 
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Geralmente se aceita que as árvores da floresta tropical têm baixa longevidade, 
raramente ultrapassando 400 anos. No entanto, Chambers et al. (1998) fizeram 
datação usando 14C em 20 árvores de 13 espécies emergentes da Amazônia 
central e, ao contrário de visões convencionais, estimaram idade de até 1.400 anos 
em um exemplar de Cariniana micrantha Ducke, da mesma família da castanheira 
(Lecythidaceae). Algumas árvores de castanheiras muito grandes foram estimadas 
por Pires (1976) com mais de 1.000 anos. As castanheiras são emergentes de 
vida longa, e, em casos extremos, árvores muito antigas provavelmente podem 
sustentar uma produção de frutos por mais de 800 anos (Peres et al., 2003). Por 
meio de datação radiocarbônica, Camargo et al. (1994) estimaram uma idade 
de 440 ± 60 anos para uma castanheira de 233 centímetros de DAP (diâmetro a 
1,30 metro do solo), ou seja, incremento médio anual do crescimento em diâmetro 
de 0,53 cm.ano‑1. Esse resultado foi extrapolado por Salomão (2009) para nove 
castanheiras com diâmetros entre 305 e 387 centímetros, registradas na Floresta 
Nacional Saracá Taquera, no estado do Pará, estimando idades entre 576 a 
731 anos. Portanto, trata‑se de espécie com potencial de prestação de serviços 
ecossistêmicos por mais de 5 a 7 séculos.

Em determinadas áreas de castanhais nativos, foram associadas as ocorrências ao 
processo antropogênico de possíveis plantios por povos tradicionais e regeneração 
natural decorrente do processo de ocupação de derrubada da floresta, seguida da 
queima dos roçados por povos indígenas (Shepard Junior; Ramirez, 2011; Tomas 
et al., 2015). Outro fator de dispersão em curtas distâncias é atribuído ao hábito 
alimentar de roedores (Tuckhaugaasen et al., 2010). Em locais com ocorrências 
isoladas, ou seja, em áreas de grandes clareiras, verificou‑se que o diâmetro à 
altura do peito (DAP) é a variável mais expressiva nas avaliações em campo sob a 
espécie (Salomão, 1991; Peres; Baider, 1997; Zuidema, 2003). 

No contexto de serviços ecossistêmicos (SE), o mapeamento de áreas com maior 
provisão de SE são fundamentais para o planejamento de ações de proteção e 
conservação de florestas. (Strand et al., 2018). A perda de espécies como a 
castanheira pode comprometer sua função no contexto regional, principalmente 
no fornecimento de bens e serviços, à semelhança de estudos que avaliam as 
funcionalidades de espécies preexistentes em determinado ambiente (Whitford 
et al., 1999). A integridade ecológica é um forte indicador da qualidade ambiental 
(Müller et al., 2000; Costanza, 2012) e do valor dos serviços ecossistêmicos 
prestados (Costanza et al., 1998, Joly et al., 2019). 
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Outro fator que vem sendo considerado no processo de análise de padrões 
biogeográficos tem sido associado ao clima, porque possíveis mudanças climáticas 
podem promover alterações em diferentes escalas, comprometendo a capacidade 
adaptativa de espécies, por exemplo, de ocorrências em áreas com alta umidade 
que, em anos de extremos climáticos (Espinoza et al., 2014), podem enfrentar 
reduções dos estoques de água no solo, com riscos de mortalidade (Esquivel
‑Muelbert et al., 2017a, 2017b; Mcdowell et al., 2018). Os fatores climáticos podem 
comprometer a expressão de características funcionais, como morfológicas, 
fenológicas ou fisiológicas, comprometendo, assim, o crescimento, a reprodução e 
a sobrevivência (Violle et al., 2007). 

Aleixo et al. (2019), analisando a sobrevivência de mais de 1.000 árvores do dossel 
da floresta tropical, com monitoramento mensal em mais de 200 espécies ao longo 
de cinquenta anos na Amazônia Central, verificaram que seca, calor, tempestades 
e anos com chuvas extremas promoveram aumentos na mortalidade das árvores 
por pelo menos dois anos após o evento climático, e grupos funcionais específicos 
(pioneiros, madeiras macias e sempre‑vivas) apresentaram as maiores perdas em 
anos de extremos climáticos. Esses autores destacaram que os prognósticos de 
mudanças climáticas afetam mais as árvores altas, especialmente as espécies de 
vida curta, e reduzem o armazenamento de carbono em florestas tropicais.

É notório que as florestas tropicais têm passado por alterações em decorrência 
de diversos fatores em escala global, regional e até local, tais como secas, 
incêndios, inundações, tempestades e outras adversidades climáticas que podem 
comprometer, inclusive, a dinâmica e a manutenção de determinadas espécies 
florestais (Laurance et al., 2004; Brando et al., 2020), prejudicando importantes 
serviços, como a regulação do clima, a atenuação do calor e a captura do carbono 
(Pan et al., 2011; Brienen et al., 2015), o que atua nos processos de trocas de vapor 
d´água, principalmente em escalas regional e local (Ellison et al., 2017). Outro 
aspecto relevante trata‑se dos prognósticos em cenários de mudanças climáticas, 
pois cada espécie responde de forma particular em função de suas características 
genéticas fundamentais para a expressão do peso do fruto, do peso da semente 
por fruto e do número de sementes por fruto (Camargo et al., 2010). As condições 
ambientais influenciaram baixos coeficientes de repetibilidade, pois, de acordo 
com Pedrozo et al. (2015), dominantemente, as populações nativas necessitariam 
de pelo menos nove anos consecutivos de avaliação para obter acurácia superior 
a 80%; apesar da alta correlação fenotípica permanente entre número de frutos 
por planta e peso de semente por planta, por exemplo, ainda há a necessidade 
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de pesquisas para a castanheira. Além disso, essa espécie é típica do bioma 
Amazônia e necessita de domesticação (Coslovsky, 2013). Nesse contexto, 
visando garantir o protagonismo do Brasil no mercado nacional e internacional e 
a conservação da espécie, o objetivo neste capítulo foi analisar áreas impactadas 
pelo processo antrópico com potencial topoclimático para a castanheira como 
estratégia de inclusão da espécie em ações de restauração florestal que possam 
receber apoio de políticas de pagamentos por serviços ambientais (PSA) na 
Amazônia brasileira. 

Contextualização dos serviços ecossistêmicos

Os serviços ecossistêmicos são avaliados ao considerar as relações entre os 
ecossistemas e seus serviços prestados à sociedade, levando‑se em consideração 
o bem‑estar em função de relações socioambientais com as populações. As 
atividades econômicas devem considerar a importância da manutenção dos serviços 
ecossistêmicos e buscar a promoção de novos serviços prestados por atividades 
produtivas que apontem benefícios à humanidade, passivos de valoração (Andrade; 
Romeiro, 2009). Agregar valor, a partir de análises integradas de processos com 
base em aspectos ecológicos, sociais e econômicos, pode fornecer ganhos aos 
produtores que comprovam que as atividades fornecem serviços ambientais, 
inclusive apoiados por programas de governo, como PSA. A Lei nº 14.119 (13/1/2021) 
que instituiu a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais e alterou as 
Leis n° 8.212 (24/7/1991), 8.629 (25/2/1993) e 6.015 (31/12/1973), adequando‑as 
aos novos moldes da política vigente do Brasil (Brasil, 2021).

Nesse contexto, as áreas produtivas são alicerçadas em princípios de 
sustentabilidade ecológica e equidade social, em que as ideias são convergentes 
em bases ecológicas, denominadas “economia dos ecossistemas” (The 
Economics..., 2008), o que respeita os processos dinâmicos das transformações 
nos ecossistemas, inclusive contabilizando os serviços por eles prestados e os 
impactos potenciais ao bem‑estar humano. Interações e funcionalidades a partir de 
efeitos antrópicos podem afetar a capacidade dos ecossistemas na manutenção 
de serviços essenciais à vida em determinado local, região e até em âmbito global 
(Daly; Farley, 2004).

Esse tema merece ser mais difundido e discutido cientificamente visando à gestão 
sustentável dos ecossistemas. Garantir provisão dos serviços, organização 
e sistematização das informações, bem como adotar métodos de análises, 
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considerando‑se peculiaridades regionais e tipos de serviços ecossistêmicos 
em consonância com o desenvolvimento econômico, não é uma tarefa simples 
(Bennet et al., 2005). As métricas e os indicadores de valoração demandam dados 
e informações que forneçam dimensões nas quais seja possível contabilizar o 
valor monetário a partir de ponderações de valores não monetários. Para The 
Economics... (2008) o elemento sensível, considerado “bússola econômica”, deve 
apontar indicadores de desenvolvimento sustentável. O processo deve ser avaliado 
com base nos sistemas adaptativos complexos que avaliem a relação produtividade
‑diversidade de forma dinâmica e com efeitos que se retroalimentam (Levin, 1998) 
em processos que ocorrem, por combinações de ganhos e perdas, mantendo‑se 
o equilíbrio dinâmico evolutivo (Tansley, 1935). Os sistemas ecológicos complexos 
podem ser avaliados de acordo com características como diversidade, resiliência, 
sensibilidade, persistência, confiabilidade, sazonalidade e especificidade. 
Propriedades como variabilidade e resiliência ganham importância em avaliações 
integradas entre ecossistemas, sistema econômico e bem‑estar humano. A 
resiliência (Arrow et al., 1995) aponta a capacidade em que o ecossistema retorna 
ao estado natural após um evento de perturbação natural – quanto menor o período 
de recuperação, maior a capacidade de resiliência de determinado ecossistema. 

O ponto de mudança de patamar (ou ponto de ruptura) é definido como o limiar de 
resiliência do ecossistema. Os limiares, ou pontos de ruptura (breakpoints, tipping 
points), são aqueles pontos‑limite em que ocorre drástica mudança no padrão 
dos ecossistemas, o que é preocupante e desafiador no contexto do Millennium 
Ecosystem Assessment (Millenium Ecosystem Assesment, 2003, 2005; Mueller, 
2007). De acordo com Verboom et al. (2015), na América Latina, os aspectos 
mais sensíveis estão diretamente relacionados a ciclo hidrológico, níveis dos rios, 
volume de chuva, umidade do solo e mudanças na temperatura do ar, seguidos de 
aportes de biomassa, estoques de carbono e produção de energia, com riscos de 
perdas irreversíveis, conforme as especificidades de cada sub‑região. 

O conceito de ecossistemas como unidade básica de análise (Daly; Farley, 2004) 
impõe a realização de pesquisas com base em informações geradas a partir de 
monitoramentos e análises de variáveis respostas para minimizar incerteza e riscos 
(Romeiro, 2002), principalmente em decorrência de profundas modificações pelo 
processo antrópico. O setor econômico utiliza‑se de bens e serviços ecossistêmicos 
e, muitas vezes, devolve apenas materiais de descartes inaproveitáveis e 
consequentemente danosos ao meio ambiente, acarretando impactos aos 
ecossistemas. Dependendo do grau e da escala, os ecossistemas podem não 
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suportar as pressões, principalmente em regiões com acelerada expansão onde a 
lógica econômica de maximização da produtividade deveria estimular o desenho 
de políticas econômicas voltadas à manutenção dos serviços prestados pelos 
ecossistemas e dos benefícios deles derivados (Daly, 1996; Costanza, 2000; Daly; 
Farley, 2004).

É possível apontar três perspectivas teóricas (abordagem da ecologia humana, 
efeitos da modernização e economia ecológica) que buscam analisar os impactos 
ambientais provocados pela intervenção antrópica sobre os ecossistemas (York 
et al., 2003). Ao mesmo tempo em que se reconhece a existência de possíveis 
problemas decorrentes da degradação ambiental, o crescimento econômico pode 
ser capaz de solucionar os problemas e até aumentar o bem‑estar e o senso 
de justiça dentro das sociedades (Friedman, 2005). Crescimento econômico e 
degradação ambiental são analisados em termos da chamada curva ambiental 
de Kuznets (Kuznets, 1955), como a relação entre distribuição individual da 
renda e crescimento. A distribuição individual da renda tende a piorar no início do 
crescimento econômico, mas, a partir de determinado ponto de inflexão, ocorrem 
avanços no crescimento da renda per capita, dando origem à conhecida curva 
em “U invertido”; testado inclusive para avaliar condições de desigualdades em 
períodos no Brasil que seguiram o formato de “U invertido” ou curva de Kuznets 
(Tabosa et al., 2016).

Em se tratando de variáveis ambientais, a curva aponta que os ganhos econômicos 
iniciam com uma fase essencialmente agrícola e depois passam para a fase de 
industrialização e modernização, tendendo a ocorrer correlação positiva entre o 
aumento da renda per capita e a emissão de poluente e degradação ambiental. 
Fatores como mudanças na composição da produção e consumo, aumento do 
nível educacional e de consciência ambiental, bem como sistemas políticos mais 
abertos, tendem a mudar a curva, que passa para uma reversão em relação ao 
processo inicial. Desse modo, o desenvolvimento tecnológico possibilita ganhos em 
produtividade com base em métodos produtivos menos nocivos ao meio ambiente 
em consonância com as leis ambientais mais rígidas e as obrigações tarifárias 
impostas pelo mercado externo (Arraes et al., 2006). É fundamental a compreensão 
de processos (funcionalidades) que dão origem aos benefícios prestados pelos 
ecossistemas e às interfaces destes com o bem‑estar humano. 

Na Amazônia, a pressão florestal com ampliação das áreas desflorestadas vem 
ameaçando a manutenção da biodiversidade, inclusive expressa em termos de 
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fragmentação e degradação florestal onde os efeitos de borda tendem a aumentar 
a ocorrência de incêndios, redução de populações de determinadas espécies 
nativas e maior suscetibilidade aos efeitos em cenários de mudanças climáticas 
(Laurance; Peres, 2006). As áreas onde predominam as florestas tropicais 
possuem importante papel para a reciclagem da água, decorrente do processo 
evapotranspiratório que alimenta o índice pluvial na região, e as maiores taxas são 
registradas na estação seca, quando as florestas são mais demandadas (Lean 
et al., 1996). Simulações indicam que, se a floresta fosse inteiramente desmatada, 
haveria redução substancial na evapotranspiração, e as chuvas da estação seca 
diminuiriam sobre uma grande área, especialmente na parte sul da bacia amazônica 
(Foley et al., 2007). Se a área desmatada e convertida em pastagem ultrapassar 
aproximadamente 40% da área de floresta original, a precipitação na estação seca 
sofrerá um declínio brusco (Sampaio et al., 2007). 

Em cenários de mudanças climáticas, as estimativas apontam aumento nas taxas 
de incêndios florestais com prognósticos de perdas em 20% da floresta nativa. 
Sob essas condições há comprometimento na dinâmica de chuvas, aumento no 
número de dias secos e elevações térmicas evidenciando condições que a região 
amazônica ultrapasse seu tipping point e inicie um processo de transição que 
representa a perda de até 50% da sua área de floresta nativa (Nobre et al., 2016).

Base de dados e condições topoclimáticas analisadas em 
função dos pontos de ocorrências na Amazônia Legal

Para subsidiar as avaliações do potencial topoclimático, foram analisados dados 
de ocorrências disponíveis em diferentes bases. Vale destacar que o Projeto 
Mapeamento de Castanhais Nativos e Caracterização Socioambiental e Econômica 
de Sistemas de Produção da Castanha‑do‑Brasil na Amazônia (MAPCAST) e a 
Rede KAMUKAIA (Manejo Sustentável de Produtos Não Madeireiros na Amazônia) 
reuniram informações para compor os dados desses projetos, os quais foram 
disponibilizados para este capítulo. Os estudos voltados à valorização dos produtos 
florestais não madeireiros na Amazônia apresentam contribuições altamente 
relevantes ao levantamento de dados de campo e à disponibilização nas redes de 
pesquisas a que integraremos os projetos. 

Na Figura 1 é possível observar que foram plotadas as ocorrências de castanheira
‑da‑amazônia, oriundas de seis fontes de dados, devidamente identificados com 
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cores para diferenciar as fontes de informações. Verifica‑se que os estados de 
Goiás e a parte do estado do Maranhão na Amazônia Legal não apresentam 
registros de ocorrência de castanheiras nativas. 

Informa‑se que as maiores ocorrências plotadas constam nos registros do Projeto 
RADAM Brasil que fez o levantamento em mais de 3.000 parcelas de 1 hectare, 
inventariadas entre 1970 e 1980 (a título de exemplo, Brasil, 1973‑1983, 1974a, 
1974b, 1975, 1976). Ainda na Figura 1, é possível observar que as ocorrências 
no estado do Pará estão em áreas próximo aos rios Trombetas, Tapajós, Xingu, 
Tocantins e afluentes; no Amazonas (nas proximidades dos rios Amazonas, 
Madeira, Negro, Purus e afluentes); no Acre (as ocorrências estão concentradas 
nas proximidades dos rios Acre, Purus, Iaco e Abunã); e no Mato Grosso (próximo 
ao rio Araguaia), conforme já descrito por Tourne et al. (2019) e Martorano et al. 
(2019).

É importante destacar que os dados de ocorrência contidos na base do RADAM 
Brasil foram levantados seguindo a metodologia estabelecida pela equipe do projeto, 
assim como ocorreu com os demais projetos que forneceram informações para 
subsidiar essa análise de ocorrências. Sabe‑se que cada projeto é desenvolvido 
de acordo com a metodologia e a escala de detalhe que atende aos objetivos para 

Figura 1. Ocorrências de castanheiras‑da‑amazônia na Amazônia Legal.
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atingir as metas propostas. Assim, destaca‑se que neste capítulo foram utilizadas 
informações correspondentes a 9.299 pontos identificados por projetos.  

Também foram analisados dados de produção de ouriços de castanha‑da
‑amazônia entre os anos de 2007 e 2020, no estado do Acre, e entre 2007 e 2018, 
no estado do Amapá. Esses dados de monitoramento da produção por planta foram 
analisados com base na média de 135 indivíduos monitorados no estado do Acre 
e 80 no estado do Amapá, o que visa indicar o potencial de produção, a partir de 
dados de campo, disponibilizado para subsidiar análises em provisão de produtos 
não madeireiros pela espécie, em análises de pagamento por serviços ambientais 
(PSA). 

Outra informação incluída trata‑se dos diagnósticos termográficos visando avaliar 
respostas térmicas, em diferentes alvos, em áreas de castanhais nativos. Essas 
imagens foram obtidas em Cachoeira Porteira, no município de Oriximiná, no 
estado do Pará, conforme Autorização n° 273/17, concedida pelo chefe da Rebio 
Rio Trombetas/Flona Saracá‑Taquera, ICMBio Trombetas, para atividade de 
campo. Isso ocorreu no período de 11 a 14 de setembro de 2017 (Reale, 2019), no 
contexto do Projeto MAPCAST, que foi cadastrado no SisGen com o n° ACDE838 
seguindo as recomendações da necessidade de registrar as atividade de acesso 
ao Patrimônio Genético/CTA, em atendimento ao previsto na Lei nº 13.123/2015 e 
em seus regulamentos. 

Os registros termográficos foram feitos com câmera no infravermelho próximo (The 
Ultimate..., 2012), lente de 25 mm e escala térmica entre – 40°C a 150ºC com 
sensibilidade de 50mK (<0,05ºC em temperatura ambiente a 30ºC). O termógrafo 
possui escala espectral com abrangência de 0,7 a 100 μm, resolução ótica de 640 
x 480 pixels e 0,95 de emissividade, e as imagens foram tratadas no programa 
Flir Tools, 6.3v (The Ultimate..., 2012). Assim, as imagens foram analisadas para 
identificar padrões térmicos em alvos em castanhais nativos no oeste do Pará. 

Para identificar as áreas com potencial topoclimático estratégico de inclusão de 
castanheiras no processo conservacionista da espécie, em ações de restauração 
florestal, tomaram‑se como base as áreas antrópicas (Martorano et al., 2017) 
que apresentam fragilidades (alta, média e baixa fragilidade) ao processo erosivo 
das chuvas na região. Destaca‑se que a escala cartográfica do potencial erosivo 
e da declividade foi de 1:250.000, com base nas cartas que visam subsidiar o 
planejamento agrícola (Hengl, 2006). As classes de uso e a cobertura do solo, 
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bem como a declividade, foram integradas usando o SIG ArcGIS 10 para análises 
integradas e cálculos de área com alto, médio, baixo e muito baixo indicativo de 
suscetibilidade à perda de solos por erosão hídrica. 

Na avaliação do potencial topoclimático, foram atribuídos pesos com base em 
critérios estabelecidos de 0 a 10 em escala de importância, definida em painel de 
especialistas. Os valores mais baixos indicaram áreas com menor fragilidade e 
baixo potencial topoclimático, e os valores mais altos, áreas com maior fragilidade 
e baixa ocorrência. O maior peso da média ponderada dos fatores foi atribuído 
ao fator antrópico, ocorrência e faixas climaticamente dominantes. Portanto, o 
mapa de potencial topoclimático surgiu com base na classificação das classes pelo 
método do quartil em quatro classes: baixo, médio, alto e muito alto potencial de 
inclusão das castanheiras em estratégias restaurativas de uso na Amazônia.

Foram utilizadas variáveis meteorológicas na análise multivariada para avaliar 
simultaneamente diferentes medidas referentes à análise de processos usando 
Análise de Componentes Principais (ACP), aplicada para identificar a contribuição 
do clima em respostas na agricultura (Moura et al., 2018). A técnica da ACP 
possibilita identificar o relacionamento entre variáveis, podendo ser utilizada para 
auxiliar nos processos de tomada de decisão por meio da previsão da ocorrência 
de fenômenos climáticos em determinada área de interesse.  

Condições topoclimáticas na Amazônia Legal analisadas 
com base nos pontos de ocorrência da espécie

Na Figura 2 observam‑se as condições hipsométricas predominantes na região. É 
possível observar altitudes inferiores a 250 metros que caracterizam as planícies 
ao longo do Rio Amazonas. Contudo, engana‑se quem desconsidera que na 
região existem áreas com relevo mais acidentado, principalmente identificados nos 
estados do Pará, do Mato Grosso, de Roraima, na porção leste de Tocantins, no sul 
do Maranhão e na porção central do Acre. 

Vale destacar que, nas cotas hipsométricas inferiores a 200 metros e na faixa de 
250 a 350 metros, concentram‑se os maiores registros de ocorrências (7.920), 
ou seja, 85,2% dos pontos – dominância no levantamento realizado pelo RADAM 
Brasil entre os anos 1970 e 1980 (século XX). Nas faixas de 200 a 250 metros e 
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de 350 a 400 metros, foram identificados 14,2% dos indivíduos, correspondentes a 
1.347 pontos, e 0,3% em cotas altimétricas superiores a 400 metros.

Essas ocorrências nas menores cotas hipsométicas podem ser explicadas pela 
teoria da disseminação da espécie pelas ações dos antigos habitantes da região, 
principalmente pelas rotas dessas populações e pelas ocorrências dos castanhais 
nos rios Trombetas e nas vizinhanças do Madeira. Os indígenas que viviam no 
Trombetas, antes do descobrimento do Brasil, foram dizimados no século XVI, e 
os habitantes nas proximidades do rio Madeira continuaram ocupando a região, 
mesmo após a colonização portuguesa (Scoles; Gribel, 2011; Shepard Junior; 
Ramirez, 2011). No que se refere às ocorrências de acordo com a tipologia climática 
(Figura 3), não foram encontrados registros no subtipo Aw5 e Am1, bem como menos 
de 0, 1% no Af1, evidenciando potenciais limitações nesses subtipos climáticos, 
tanto em termos de alta pluviosidade anual (Af1 e Am1) quanto para baixa oferta de 
chuva (Aw5). Foram contabilizadas 94,7% das ocorrências regidas pelas tipologias 
Af3, Am3, Am4 e Aw3, reforçando que elas predominam nesses subtipos climáticos. 
Os 5,2% restantes foram identificados nos subtipos Af2, Am2 e Aw4.

Figura 2. Mapa hipsométrico indicando os pontos de ocorrência da castanheira‑da‑amazônia 
na Amazônia Legal.
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Figura 3. Mapa de tipologia climática e pontos de ocorrência de castanheiras na Amazônia 
Legal.

Quando se avaliam os valores de chuva anual, nota‑se que 95,2% das castanheiras 
estão localizadas nas faixas de 1.500 mm a 2.500 mm e de 4,8% em áreas mais 
pluviosas, entre 2.500 mm a 3.000 mm. Não foram localizadas ocorrências em áreas 
com chuvas anuais superiores a 3.000 mm e inferiores a 1.500 mm (Figura 4).

A Floresta Amazônica representa importante papel para o processo de reciclagem 
de águas pluviais (Trenberth, 1999; Fearnside; Laurance, 2004), sendo um 
importante serviço ecossistêmico prestado para a manutenção do regime das 
chuvas e a manutenção da floresta, da ordem de 3 a 5 × 1012 m3 ano‑1 (Salati et al., 
1979), além de fornecer vapor d’água para outras regiões no Brasil, inclusive até 
para países vizinhos, como o Paraguai e a Argentina. 

Os ventos alísios (Arraut et al., 2012), associados com o fluxo norte/noroeste, 
transportam umidade em direção às regiões subtropicais, na porção leste dos 
Andes, e formam estreitos corredores, denominados rios atmosféricos (Zhu; 
Newell, 1998). A precipitação pluvial é reciclada e retorna à atmosfera pelo processo 
evapotranspiratório, indicando a contribuição da vegetação em 48% para o regime 
de chuva na Amazônia (Marengo et al., 2018, Ent et al., 2014). 
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Ao analisar as faixas pluviais contabilizando‑se os meses com chuva abaixo de 100 
mm e os meses com chuva abaixo de 60 mm (Figura 5 A e B, respectivamente), 
nota‑se que os menores valores indicam redução do número de meses com chuvas 
inferiores a 100 e 60 mm, o que não compromete a ocorrência da espécie. Nas 
áreas com maiores cotas pluviais, reforça‑se que existem meses com chuvas 
abaixo desses valores; ao serem contabilizados, apresentam mais meses com os 
valores inferiores a 100 e 60 mm.

Nas áreas com umidade relativa do ar entre 75% a 85%, estão localizadas 
dominantemente as ocorrências de castanheiras‑da‑amazônia, totalizando 99,8%, 
o que é um importante indicativo na análise de respostas da espécie a essa variável 
climática na região. Não foram localizadas ocorrências em áreas com umidade 
relativa do ar média anual inferior a 70%, e os percentuais restantes (0,2%) 
localizam‑se em áreas com umidade na faixa de 70 a 75% (Figura 6).

Figura 4. Mapa de precipitação pluvial anual e pontos de ocorrências de castanheiras na 
Amazônia Legal.
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Figura 5. Total de chuva nos meses abaixo de 100 mm (A) e total de meses com chuva 
abaixo de 60 mm (B) nos pontos de ocorrências de castanheiras na Amazônia Legal.

A

B



329

Figura 6. Umidade relativa do ar e ocorrências de castanheiras na Amazônia Legal.

Em regiões com temperaturas máximas entre 30,5°C e 32,0°C, concentram‑se 
94,1% das ocorrências existentes nas bases de dados analisadas, e 5,9% estão 
localizadas na faixa térmica máxima de 30,0°C a 30,5°C e de 32,0°C a 32,5°C. 
Observa‑se que, em temperaturas máximas inferiores a 29,5°C e superiores a 
32,5°C, não foram detectadas ocorrências (Figura 7).

Analisando‑se as condições térmicas em termos de média anual, foram detectadas 
86,1% das ocorrências nas faixas de 25,5°C a 26,5°C, bem como em áreas com 
temperatura média superior a 27,0°C. Nas faixas entre 24,5°C e 25,5°C e entre 
26,5°C e 27,0°C, estão concentradas 13,9% das castanheiras‑da‑amazônia, o que 
aponta possíveis restrições a essa ocorrência (Figuras 8 e 9). 

Estudos apontam que as flores das castanheiras são polinizadas por abelhas 
grandes e específicas, com predominância das visitas nos horários ente 5h30 e 11h 
em decorrência da queda do androceu e das pétalas ao final da manhã (Müller et 
al, 1980; Nelson et al., 1985; Mori; Prance, 1990; Maués, 2002). Essas informações 
podem apontar a importância da temperatura como variável resposta ao processo 
de estabelecimento da espécie nessas áreas. 
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Figura 7. Mapa de temperatura máxima anual e pontos de ocorrências de castanheiras na 
Amazônia Legal.

Figura 8. Mapa de temperatura média e pontos de ocorrência de castanheiras na Amazônia 
Legal.
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Valores de temperatura mínima entre 18,0°C e 19,0°C e entre 20,0°C e 22,5°C foram 
contabilizados em 93,7% das ocorrências de castanheiras. Já os 5,7% ocorreram 
nas faixas térmicas mínimas entre 19,0°C e 20,0°C e entre 22,5°C e 23,0°C. 

Figura 9. Mapa de temperatura mínima e pontos de ocorrência de castanheiras na Amazônia 
Legal.

Com base na análise de variáveis climáticas entre os anos de 1989 e 2017, obtidas 
do European Centre for Medium‑Range Weather Forecasts (ECMWF), do sistema 
de assimilação de dados contidos no Era‑Interim, de acordo com os mesmos 
pressupostos de Moraes et al. (2020), fez‑se a análise com relação à produção 
média nos municípios na Amazônia Legal, observou‑se que o plano bidimensional 
gerado pelos dois primeiros componentes principais ACP1 e ACP2 respondem 
por 58% da variabilidade contida no conjunto de dados. Vale destacar que a seta 
composta pela temperatura máxima do ar (Tmax) age de forma inversa à produção, 
ou seja, quando o valor da Tmax aumenta, o valor de produção tende a diminuir, 
reforçando que condições térmicas podem apontar expressões no aumento ou 
na queda de produção em cada ano/safra. Variáveis derivadas, como o déficit 
de pressão de vapor (DPV), devem ser levadas em consideração em análises de 
produção de castanha‑da‑amazônia não explicada ao avaliar os totais de chuva 
anual na região (Figura 10 A e B).  
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Municípios mais produtivos podem contabilizar valores da ordem de 3.300 
toneladas em áreas de ocorrências de castanheiras na Amazônia Legal (Figura 
11). Os municípios mais produtivos encontram‑se nos estados do Amazonas, 
seguidos do Pará e do Acre, reforçando a importância de uniformização do nome 
castanha‑da‑amazônia como um produto de origem geográfica na região. 

Figura 10. Análise de componentes principais de variáveis climáticas e produção 
censitária municipal de castanha‑da‑amazônia. 

Figura 11. Produção de castanha‑da‑amazônia em toneladas nos municípios que 
integravam a Amazônia Legal no ano de 2019. Fonte: Automática – SIDRA.
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Os resultados apontaram que no Acre a produção média por árvore é de 119 
ouriços, e no Amapá contabilizaram‑se, em termos de média por planta, 121 
ouriços. Porém, a variação anual pode ser estar associada a eventos extremos de 
grande e média escala (Souza; Ambrizzi, 2003; Sousa et al., 2019; Giannini et al., 
2001) que intensificam ou reduzem a oferta de chuva anual na região. Ao observar 
os resultados apresentados na Figura 12, nota‑se que em 2011 o La Niña forte 
pode ter influenciado na produção média mais expressiva no estado do Amapá, em 
2012. Ao analisar os meses em que a espécie passa por estágios fenológicos como 
floração e dispersão de frutos, os efeitos do extremo climático de alta pluviosidade 
evidenciam que no Acre a alta produção ocorreu na safra de 2013. Por outro lado, 
os efeitos do El Niño forte de 2015 foram determinantes para a queda de produção 
de ouriços em 2016, no Amapá, e em 2017, no estado do Acre.

Vale notar que os meses de floração e dispersão dos frutos no estado do Acre e no 
Amapá ocorrem em períodos distintos (Figura 12). Pode‑se observar que o pico de 
floração no Acre acontece no mês de dezembro, enquanto no Amapá se estende 
entre os meses de novembro e dezembro. Em anos que ocorrem eventos como o El 
Niño – Oscilação Sul (ENOS), o regime de chuva sofre alterações, principalmente 
nos meses de outubro, novembro e dezembro, o que influencia as condições de 
clima no sul do Brasil (Cunha et al., 2011) até a região Amazônica (Pedreira Junior 
et al., 2020). Portanto, nesses períodos na Amazônia, as chances de ocorrerem 

Figura 12. Produção média de ouriço de castanha‑da‑amazônia por planta em áreas de 
monitoramento no Acre e no Amapá, estados que integram a Amazônia Legal. Fenologia 
da castanheira‑da‑amazônia para o Acre e Amapá; (i) é o primeiro ano cronológico, (i‑1) é o 
segundo ano cronológico e (i‑2) é o terceiro ano cronológico.
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eventos de chuvas abaixo do normal são maiores em anos de El Niño e acima da 
média em anos de La Niña. Em termos de dispersão de frutos, no AC o período de 
picos se concentra no mês de dezembro e no AP, entre janeiro e fevereiro.   

Serviços ecossistêmicos 

Os serviços ecossistêmicos podem ser analisados em quatro eixos principais: 
provisão, suporte, cultural e regulação. Em síntese, os serviços de provisão podem 
ser listados como: suco, óleo, amêndoas, potencial energético, alimentação para 
animais, polinizadores, produção de flores, matéria‑prima para uso em produtos 
artesanais, cosméticos, tratamentos fitoterápicos e fonte de energia. Serviços de 
regulação: menor amplitude térmica devido ao fornecimento de sombra; liberação 
de compostos voláteis emitidos para a atmosfera e regulação das chuvas; 
manutenção de estoques de carbono no solo como estratégia de redução de gases 
do efeito estufa por povoamentos de castanheira‑da‑amazônia conservados por 
meio do agroextrativismo. 

Além disso, há benefícios com o afrouxamento da estrutura do solo pelas raízes 
e consequente aumento da permeabilidade do solo, o que promove a recarga dos 
aquíferos e o aumento da matéria orgânica do solo (Silva et al., 2021). Ademais, 
essa espécie promove a reciclagem de nutrientes e de água. Serviços de 
suporte: tratados como parte das estruturas, processos e funções subjacentes 
que caracterizam os ecossistemas como produção de solo e oxigênio, ciclagem 
de nutrientes e produção primária82. Serviços culturais: os povoamentos de 
castanheiras oferecem espaços para educação, recreação e observação de 
pássaros. Vale destacar que, em períodos de safra, é perigoso transitar debaixo de 
castanhais devido à queda de ouriços, que podem pesar de 1 a 3 quilos. Por fim, 
existem locais nas florestas que são considerados sagrados pelas pessoas que 
vivem próximas às áreas com castanheira‑da‑amazônia.

As trocas energéticas, de massa e de umidade entre a superfície e a atmosfera 
prestam serviços ecossistêmicos, como de regulação climática, por atuarem como 
absorvedores de carbono da atmosfera no transporte de gases traço, aerossóis 
e vapor d’água para outras regiões, bem como na reciclagem da precipitação 
pluvial (Artaxo et al., 2005; Fearnside, 2005; Satyamurty et al., 2013), reforçando 
a importância de áreas com floresta na Amazônia. Nesse contexto, onde existem 

82 Veja em: https://www.embrapa.br/tema‑servicos‑ambientais/sobre‑o‑tema
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pontos de ocorrências de castanheiras nativas, mas que se encontram antropizadas, 
a espécie deve ser incluída no cardápio de nativas, tendo indicador climático de 
valoração, por exemplo, com base nas estimativas do volume de água liberado 
para atmosfera pelo processo evapotranspiratório.

A título de informação, existem diferentes métodos de estimativa de valor, tais 
como: valoração contingente, preços hedônicos, custos de viagem, produtividade 
marginal, mercado de bens substitutos, custos evitados, custos de controle, custo 
de reposição e custos de oportunidade (Marques; Comune, 2003). Esses métodos 
podem até ter limitações nas avaliações de bens e serviços gerados pela natureza, 
mas podem ser aplicáveis em avaliações de PSA. 

Outro aspecto que vale considerar refere‑se aos plantios em áreas de restauração 
florestal com a inclusão de espécies nativas em sistemas produtivos com grandes 
benefícios pela adoção de arranjos na forma de sistemas agroflorestais (SAFs), 
que vislumbram ao longo do tempo a possibilidade em avaliar os serviços prestados 
(Idol et al., 2011). A produção de recursos madeireiros e não madeireiros, alimentos, 
diversidade na produção, aumento da biodiversidade florística e faunística e outros 
bens (Woda, 2009; Arco‑Verde; Amaro, 2015), além de proteger as áreas cultivadas 
de processos erosivos, diversifica a ciclagem de nutrientes e os estoques de matéria 
orgânica (MO) no solo. Entretanto, para contabilizar os serviços, deve‑se levar em 
consideração como os seres humanos irão se beneficiar em termos dos quatro 
eixos: regulação, suporte, cultural e provisão (Fisher et al., 2009; Vasconcellos; 
Beltrão, 2018).

Comparando‑se os padrões térmicos em diferentes alvos em uma árvore de 
castanheira em Cachoeira Porteira, município de Oriximiná, no estado do Pará, 
é possível identificar importantes serviços ecossistêmicos prestados pela espécie 
nativa da Amazônia. Condições como atenuação de calor torna‑se um importante 
serviço de regulação térmica, conforme a Figura 13. Os resultados dos padrões 
termográficos confirmam a viabilidade da termografia como ferramenta de análise a 
campo na identificação de potenciais serviços ecossistêmicos prestados em áreas 
de castanhais nativos.

Ao considerar que uma árvore de castanheira bombearia diariamente vapor d´água 
pelo processo evapotranspiratório, os indivíduos que foram impactados pelo avanço 
do desflorestamento na região, ou seja, os indivíduos que foram inventariados pelo 
RADAM Brasil, foram suprimidos e deixaram de prestar os serviços associados 
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no ciclo hidrológico. Isso evidencia que as árvores de castanheiras suprimidas 
ocasionaram perdas na função em regulação térmica, estoques de carbono, 
provisão de frutos, redução na oferta de alimentos às populações, entre outros. 
A reposição com plantios de castanheiras deve ser fomentada por política de 
pagamento por serviço ambiental (PSA), principalmente incluindo a castanheira no 
cardápio dos arranjos em sistemas agroflorestais nas áreas antrópicas que tinham 
castanheiras. 

Outro aspecto que deve ser ressaltado refere‑se aos dados de inventários florestais 
que apontaram a espécie (Bertholletia excelsa) como sendo a de maior diâmetro 
médio na floresta e mais longeva. De acordo com Salomão (1991), o diâmetro 
médio de copa é de 20 metros, altura de 60 metros e diâmetro do fuste da ordem de 
5,0 metros, evidenciando a importância desses dados nas estimativas das análises 
em estudos de valoração por serviços prestados às populações na Amazônia; 
inclusive, foi identificada a espécie mais antiga na floresta nas áreas de ocorrência. 
Com base nas avaliações de campo, realizadas por Wadt e Kainer (2009), os 
resultados evidenciaram que a produção média no Acre por árvore foi de 72 frutos 
(dados de 140 indivíduos), mas a produção máxima foi de 1.159 frutos. 

É importante ressaltar que, na matriz de avaliações, devem ser considerados os 
benefícios tangíveis ao considerar as castanheiras (como produção de madeira, 
alimentos, fonte de energia com o reaproveitamento dos ouriços de castanha, 
matéria‑prima para usos em artesanatos), bem como os intangíveis (amenidades 
como beleza cênica, atrativos para polinizadores, regulação térmica (Figura 13), 
ciclagem hídrica), nas áreas com castanhais nativos visando avaliar os serviços 
ambientais a partir da introdução da espécies em áreas degradadas ou em vias de 
degradação. 

Dos 6.857 pontos de ocorrências existentes nas bases de dados utilizadas neste 
capítulo, é importante destacar que, dentre os pontos mapeados pelo Projeto 
RADAM, cerca de 46% estavam localizadas na área antrópica, considerada até 
2008 como base no Zoneamento Ecológico Econômico (UZEE), utilizada por 
Martorano et al. (2019). Isso indica que o avanço da fronteira agrícola e outros 
fatores de uso do solo promoveram perdas dos serviços ecossistêmicos, prestados 
pela castanheira‑da‑amazônia. 

Outro resultado que merece destaque trata‑se dos pontos monitorados pela Rede 
KAMUKAIA, pois, dos 5.784 existentes na base de dados, foram impactados 
38% ao analisar a área antrópica do UZEE. Os indivíduos mantidos nas parcelas 
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de monitoramento devem ser conservados, pois estão fornecendo importantes 
informações quanto aos serviços ecossistêmicos, além de manutenção de material 
genético, que devem ser valorizadas e consideradas nos processos restaurativos 
com plantios da espécie na região.

Para subsidiar futuras análises, vale mencionar os estudos de Andrade e Romeiro 
(2009) que discutem sobre a importância de utilizar os princípios de sustentabilidade 
ecológica e equidade social, procurando convergir com os ideais de uma economia 
ecológica, em que para cada serviço (de provisão, de regulação, de suporte e cultural) 
são estabelecidos intervalores, sendo os serviços calculados em dólares com base 
em faixas de valoração relacionadas aos valores preconizado por Costanza et al. 
(1997), sendo os maiores valores para provisão em oferta de água entre 3 e 7.600 
dólares. Para regulação climática, o valor estimado pelos referidos autores varia 
entre 88 e 223, considerando custos evitados. Destaca‑se que é possível usar essas 
escalas de valores para contabilizar os serviços e estimar os recursos que deveriam 
ser necessários em PSA para mitigar em serviços ecossistêmicos pela supressão 
entre 1980 e 2008 de cerca de 48% dos indivíduos inventariados pelo Radam Brasil. 
Outro aspecto que deve ser ressaltado trata‑se do uso de ferramentas como a 
termografia infravermelho, que permite contabilizar valores por regulação térmica 
pela castanheira, possibilitando estimar as perdas nas áreas de supressão. 
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Figura 13. Padrões termográficos em castanheira‑da‑amazônia em áreas de ocorrência em 
Cachoeira Porteira, no oeste do Pará, município de Oriximiná. Observa‑se que as áreas do 
tronco apresentam temperaturas mais elevadas, seguidas das folhas internas e dos galhos 
grossos, e as menores temperaturas ocorrem nos galhos finos, evidenciando o efeito de 
atenuação do calor nas áreas mais protegidas da incidência direta dos raios solares.
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Na Figura 14 foram identificados os pontos inventariados mais impactados pelo 
processo de antropização na Amazônia Legal. Assim, é possível identificar, a partir 
das áreas de muito alta e alta fragilidade quanto ao processo erosivo (Martorano 
et al., 2019), que a castanheira‑da‑amazônia é forte candidata em processos de 
restauração florestal com espécies nativas da região. Os intervalos de valores devem 
ser estabelecidos em painéis de especialistas e outras métricas para definição das 
dimensões de análise. Todavia, o que merece atenção é que as áreas de muito alta 
e alta fragilidade na Amazônia que apontam para perdas consideráveis em antigos 
castanhais nativos devem ser as preferenciais na tomada de decisão nas ações 
de restauração florestal. Ao analisar os potenciais serviços ambientais prestados 
por produtores que adotarem estratégias conservacionistas, esses intervalos e 
técnicas podem ser tomados como base de valoração pela inclusão da castanheira
‑da‑amazônia no processo produtivo em áreas já impactadas pela antropização.

Como os 107 indivíduos inventariados no projeto Radam foram impactados pelo 
processo antrópico entre 1980 até 2008, essas árvores apresentam alto potencial de 
serem incluídas nas análises de perdas de serviços ecossistêmicos às populações. 
Outro aspecto a ser analisado são as perdas em produção anual média nesses 
28 anos, evidenciando‑se as perdas na balança comercial, em âmbito nacional e 
internacional, ou seja, a redução de oportunidades bioeconômicas na região.

Considerando‑se que em áreas impactadas por ações antrópicas seja tomada a 
decisão de incluir no processo de restauração a castanheira‑da‑amazônia, tanto 
em plantios solteiros (monocultivo) quanto em arranjos agroflorestais, espera
‑se que a partir do estabelecimento de indicadores de recuperação dessas áreas 
degradadas ou em vias de degradação os produtores possam receber benefícios 
como o pagamento pelos serviços ambientais prestados à sociedade.

A valoração possibilita incorporar ganhos econômicos ao comprovar 
quantitativamente e qualitativamente as adicionalidades em provisão, suporte, 
regulação e cultura, aderentes à Política Nacional do Clima, em que o PSA está 
incluído. Essas estratégias de mudança de paradigma no processo restaurativo 
ampliam a conectividade ecológica e a capacidade de resiliência de ecossistemas 
e reduzem o assoreamento e a poluição de corpos hídricos, bem como os níveis de 
fragilidade ao processo erosivo das terras. 

É evidente que na Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços 
de Ecossistemas (IPBES), existem ferramentas e métodos para proteger e usar de 
forma sustentável esses recursos naturais que são vitais à humanidade (Díaz et al., 
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2015). No Brasil, os programas com ações exitosas em PSA estão diretamente 
relacionados aos recursos hídricos, como os produtores de água nas regiões Sul 
e Sudeste do país. Porém, os que apresentam abrangência em nível nacional 
estão mais diretamente relacionados aos estoques de carbono (Pagiola et al., 
2013). Neste sentido, essa abordagem expressa a importância da realização de 
avaliações de forma sistêmica e por equipe interdisciplinar e interinstitucional.

Ainda com intuito elucidativo, apresentam‑se os resultados de análises 
estatísticas com base nas ocorrências e variáveis topoclimáticas. Na Figura 15 (A 
e B) é possível identificar a magnitude e a direção dos coeficientes das variáveis 
originais, sendo que no componente principal 1, que corresponde a 47,57% da 
variabilidade dos dados, as variáveis com maior contribuição no fator são altitude 
e total de precipitação mensal inferior a 60 mm (PRP60), que são diametralmente 
opostos às contribuições da temperatura mínima anual (°C), precipitação mínima 
(mm) e total de precipitação no trimestre menos chuvoso (mm). No componente 
principal 2, que responde por 26.35% da variabilidade existente, o déficit de pressão 
de vapor (DPV), o total de precipitação nos meses inferiores a 100 mm (PRP 100) 
e a umidade relativa do ar anual (%) contribuem para a formação desse fator, 
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Figura 14. Indicação de pontos impactados pelo processo de antropização em áreas de 
castanhais nativos localizados em áreas de muito alta e alta fragilidade na Amazônia Legal.
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sendo que DPV e PRP 100 são diretamente opostos à umidade relativa, indicando 
que, sob condições de alta umidade na atmosfera, os efeitos são expressos com 
a redução da oferta pluvial mensal e o aumento do déficit de pressão de vapor. 
Fatores como variáveis pedológicas, material genético, dispersores e metodologia 

Figura 15. Análise de componente principal 2 (A) e 3 (B) com base em variáveis topoclimáticas 
na Amazônia Legal.

A

B
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amostral dos pontos de coleta a campo não fizeram parte dessa análise, mas são 
variáveis que possuem importância na biogeografia da espécie, apesar de não 
estarem no escopo deste capítulo. 

Assim sendo, após a análise das contribuições por variável topoclimáticas nas 
áreas de muito alta e alta fragilidade pelo potencial erosivo das chuvas nas áreas 
antropizadas, apresenta‑se o mapa indicando as zonas com alto, médio e baixo 
potencial para serem incluídas em programas de pagamento por serviços ambientais 
(PSA) a partir da inclusão de plantios de castanheira‑da‑amazônia como estratégia 
de restauração em áreas degradadas ou em vias de degradação na Amazônia Legal 
(Figura 16). Nota‑se que 48% das áreas antropizadas na Amazônia apresentam alto 
potencial para serem incluídas em programas de PSA, caso os produtores rurais, 
silvicultores e grandes empreendedores adotem estratégia conservacionistas que 
incluam essa espécie nativa da Amazônia, incluída na lista do Ministério do Meio 
Ambiente (Brasil, 2022) de extinção. Mesmo nas áreas com médio potencial, que 
totalizam 37%, outras variáveis devem ser consideradas para subsidiar a tomada 
de decisão, além das condições topoclimáticas, para garantir tanto a restauração 

Figura 16. Zonas potenciais de pagamento por serviços ambientais (PSA) prestados com 
plantios de Bertholletia excelsa, na Amazônia Legal.
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da cobertura vegetal quanto a restauração funcional visando à manutenção da 
conectividade ecológica nessas áreas de médio potencial.   

Tabela 1. Exemplos de serviços ecossistêmicos (SE) prestados pela castanheira‑da
‑amazônia.

Categorização por serviços ecossistêmicos
SE Provisão

Tipo de serviço Descrição                                        Exemplos

Produtos/biomassa/

água/material genético

Produtos oriundos da castanheira
‑da‑amazônia

Flores/frutos/ ouriço/folhas/
madeira/

Animais que possuem em sua dieta 
a castanha‑da‑amazônia

Roedores/primatas/araras/
morcegos

Alimento humano 

Fonte de selênio

Amêndoas/sucos/farinhas/
doces/biscoitos

SE Regulação

Qualidade do ar/conforto 
térmico/fonte de alimento 
aos polinizadores e animais 
silvestres e microrganismos/
qualidade do solo/redução de 
patógenos 

Liberação de compostos químicos 
e sua assimilação pela atmosfera 
(fonte ou dreno)/regulação hídrica 
e do clima/ciclagem de nutrientes 
no solo/atenuação do processo 
erosivo das chuvas/alta capacidade 
de conservação dos frutos nos 
ouriços como estratégia de 
manutenção da espécie 

Atenuação de calor, 
fornecimento de sobra/
flores/voláteis/biomassa/
estoques de carbono/
manutenção de espécies 
de abelhas

SE Cultural

Recreação/colheita/
ecoturismo/locais de 
realizações de eventos de 
coleta em momentos culturais/
educacionais/de transferência 
de conhecimento tradicional e 
em ritos religiosos

Oportunidade de convivência 
social/propósitos intelectuais, 
de desenvolvimento, culturais, 
artísticos, de design e de inovação

Socializar e compartilhar 
conhecimentos durante 
o período de colheita em 
anos safras/caminhadas 
na floresta/ contemplação 
e monitoramento de 
polinizadores/pássaros/
roedores/tecnologias e 
pesquisas 

SE Suporte

Habitat/ciclagem de água/
atenuação de calor/
contribuição para resiliência 
de ecossistemas/ ciclagem de 
nutrientes/formação do solo/
produtividade primária

Serviços necessários à produção 
de outros serviços/ Ocorrências, 
manutenção e dispersão da 
espécie 

Áreas de ocorrências 
da espécie/suporte para 
determinadas espécies 
de flora e fauna/resíduos 
e matéria prima para uso 
como fonte de energia 
em cadeias produtivas e 
artesanatos 
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Considerações finais

As análises topoclimáticas apontam que a castanheiras‑da‑amazônia precisa ser 
incluída no levantamento de espécies em estratégias de restauração florestal em 
áreas impactadas pela ação humana, principalmente porque grande parte está 
associada a políticas públicas como a integração da Amazônia, no governo militar. 
Se houve essa perda de serviços ecossistêmicos prestados aos antigos castanhais, 
então, nada mais justo que utilizar os recursos de programas de pagamento por 
serviços ambientais (PSA) para recomprar áreas em vias de degradação, com a 
inclusão dessa importante espécie nativa da Amazônia no rol das ameaçadas de 
extinção. 

As castanheiras são sensíveis à altas temperaturas, que comprometem o seu 
potencial produtivo. Portanto, é estratégico adotar ações de restauração em áreas 
com alto potencial para receber incentivo em programas como o de PSA, reduzindo 
a pegada de carbono pela supressão, entre 1980 a 2008, de cerca de 48% dos 
indivíduos identificados pelo Projeto Radam Brasil que demandam ações de 
restauração florestal. As contribuições desta pesquisa, indicando zonas com alto 
potencial para inclusão das castanheiras em plantios florestais, visa subsidiar os 
tomadores de decisão no uso eficiente e eficaz de recursos de PSA na Amazônia 
brasileira. 
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